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Gandra alerta 
classe média 
sobre tributos 

O substitutivo apresentado pelo 
deputado Bernardo Cabral permite à 
União instituir empréstimos compul­
sórios sempre que julgar necessário. 
O anteprojeto aumenta, também, os 
repasses de verbas da Federação aos 
Estados e municípios, sem criar no­
vas lontes de renda. Segundo previ­
são feita ontem por tributaristas, a 
aprovação destes artigos pode signi­
ficar aumento violento na carga tri­
butária de todos os contribuintes, 
principalmente dos que já suportam 
a parte mais pesada: as pessoas da 
classe média. 

No artigo 168 da proposta de 
Constituição que apresentou a Ulys-
ses Guimarães, Cabral cria o "em­
préstimo compulsório para investi­
mento público para relevante inte­
resse nacional". A iniciativa não 
constava dos anteprojetos anterio­
res, que previam a cobrança do com­
pulsório apenas nos casos de calami­
dade pública. "Qualquer decisão do 
presidente da República ou do mi­
nistro da Fazenda poderá contar, 
agora, com recursos, sem que a lei 
estabeleça prazos para devolução do 
dinheiro tomado", explica o tributa-
rista Ives Gandra Martins. 

Como o Supremo Tribunal Fede­
ral decidiu que "matéria de relevân­
cia é elemento relacionado a oportu­
nidade política, cujo mérito não cabe 
ao Poder Judiciário examinar" — 
apenas opinar se está de acordo com 
ou não com a legislação —, Ives Gan­
dra Martins alerta para a gravidade 
do artigo 168 do projeto de Cabral: 
"Onde está 'investimento público 
para relevante interesse nacional' 
pode ser lido, por exemplo, Ferrovia 
Norte-Sul. E se o governo não conse­
guir aumentar algum imposto ou ta­
xa como faz habitualmente, vai re­
correr ao 'empréstimo compulsório' e 
demorar 50 anos para devolver". 

Outra alteração promovida por 
Cabral que assusta os tributaristas 
está no artigo 179. Conforme a pro­
posta, a participação da União no 
total de tributos arrecadados no País 
decresce de 46% para 36%, enquanto 
a parte dos municípios sobe de 17% 
para 22% e a dos estados aumenta de 
37% para 42%. Na prática, a União 
arrecada a mesma coisa, mas trans­
fere mais e, portanto, fica com menos 
dinheiro em seus cofres. 

"A mudança de atribuições é len­
ta, mas a de recursos é imediata. Isto 
deve causar um descompasso finan­
ceiro e levar a União a aumentar a 
pressão fiscal sobre os contribuintes, 
cobrando mais impostos, para não 
perder o controle do déficit público, 
manter estatais inoperantes ou pa­
gar o funcionalismo", denuncia o tri-
butarista Hamilton Dias de Souza. 

Ives Gandra Martins concorda 
que a salda mais provável para este 
tipo de impasse é a prevista por Dias 
de Souza: "Se julgar que precisa, o 
governo aumenta a alíquota (percen­
tual) dos impostos, pois esta matéria 
não é constitucional, mas submetida 
a legislação ordinária". 

Já o tributarista Aires Fernandi-
no Barreto considera que o relator 
Bernardo Cabral promoveu a "neces­
sária descentralização de recursos, 
tirando-os da União e colocando sob 
a competência dos estados e municí­
pios". Ives Gandra Martins prefere 
destacar como "avanço" em relação 
à legislação tributária anterior o arti­
go 170 do substitutivo, determinan­
do que os aumentos no Imposto de 
Renda só poderão incidir sobre os 
fatos que vierem a ocorrer no exercí­
cio seguinte. Teme, porém, a criação 
do Imposto de Renda cobrado pelo 
Estado — que é também permitida 
pelo projeto de Cabral. 

Hamilton Dias de Souza partilha 
o receio e acrescenta uma "imperfei­
ção técnica" que em sua opinião cau­
sará grandes transtornos se mantida. 
Trata-se da supressão do termo "nor­
mas gerais" do Código Tributário 
Nacional na especificação de alguns 
tributos — em outras palavras, en­
tende que a modificação tira o cará-
ter de "abrangência" do Código e o 
torna passível de interpretação em 
cada município do País. "Se não hou­
ver uma norma nacional dos concei­
tos fundamentais, isto aqui vai virar 
uma Babel", prevê. Gandra também 
não encara o futuro do novo sistema 
tributário com otimismo: "O contri­
buinte brasileiro corre o risco de se 
transformar em um produtor de tri­
butos, semelhante aos servos da gle­
ba que ofertavam quase toda sua 
produção aos senhores feudais". 

Alencar Monteiro 

Sidney Corrallo - BiOWl 

Ives Gandra Martins 

Comissão de Sistematização avança lentamente no seu quinto dia de trabalho 

A votação não passa do 
Preâmbulo e 5 artigos 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Depois de cinco dias de discus­
são, a Comissão Sistematização da 
Constituinte pouco avançou e só 
aprovou cinco modificações no subs­
titutivo do relator Bernardo Cabral, 
conseguindo apenas apreciar o 
preâmbulo e cinco artigos da propos­
ta. Foram votados somente cinco 
dos 55 parágrafos do último disposi­
tivo examinado, o capítulo I do título 
H. Ontem, a comissão aprovou ape­
nas um destaque, de autoria do de­
putado José Genolno (PT-SP), su­
prindo uma expressão que, para ele, 
estabelecia a censura no texto cons-
tltucionaL. 

O destaque apresentado pelo de­
putado petista foi ao parágrafo quin­
to do artigo 5o, que dispõe: "E livre a 
manifestação do pensamento, veda­
do o anonimato e excluída a que Inci­
tar à violência ou defender discrimi­
nação de qualquer natureza. E asse­
gurado o direito de resposta propor­
cional ao agravo, além da indenta­
ção por dano material, moral ou â 
Imagem". A emenda de José Genol­
no, aprovada por 58 contra 31 votos, 
suprimiu a expressão " excluída a 
que incitar à violência ou defender 
discriminação de qualquer natu­
reza". 

A emenda foi defendida inicial­
mente pelo vice-líder peemedeblsta 
na Constituinte, deputado António 
Britto, para quem a aprovação do 
texto original do substitutivo de Ber­
nardo Cabral representaria um retro­
cesso em relação à expressão do pen­
samento, sobretudo nas comunica­
ções. O deputado Mendes Ribeiro, 
também do PMDB, discursou contra 
a emenda, mas aparentemente não 
conhecia o seu texto porque concen­
trou sua crítica na supressão "veda­
do o anonimato", que não havia s- do 

proposta pelo deputado José Genol­
no. Coube à deputada Rose de Frei­
tas, peemedeblsta, esclarecer o equí­
voco, esvaziando a argumentação de 
Mendes Ribeiro na defesa do desta­
que, afinal aprovado, depois de uma 
confusa manifestação do senador 
João Menezes. 

DESTAQUES 

Na sessão de ontem foram repre­
sentados vários destaques, mas mui­
tos foram retirados por seus autores 
e outros prejudicados por causa da 
ausência dos proponentes. A Comis­
são de Sistematização, com exceção 
da emenda de Genoíno, rejeitou to­
dos os destaques apresentados, um 
deles do deputado José Mendonça 
Morais (PMDB-MG), que pretendia a 
proibição do aborto e da eutanásia. 
Idêntico pedido do senador José Ri-
cha, havia sido retirado na véspera. 
No final da reunião, as 13h30, o ple­
nário deliberou que não haveria mais 
sessões (estavam previstas para a 
tarde e noite), fixando, em votação, 
os horários de 9 às 13 e de 15 às 19 
horas para reuniões da comissão 
hoje. 

Até agora, o artigo 5o, que trata 
dos direitos e liberdades fundamen­
tais, do título n, ficou com a seguinte 
redaçâo: "Todos são Iguais perante a 
Lei, sem distinção de qualquer natu­
reza. 

Parágrafo Io - Ninguém é obriga­
do a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de Lei. 

Parágrafo 2° - A Lei punirá com 
crime lnaflançável qualquer discri­
minação atentatória aos direitos e 
liberdades fundamentais. 

Parágrafo 3° - A Lei não poderá 
excluir da apreciação do Poder Judi­
ciário qualquer lesão ou ameaça a 
direitos. 

Parágrafo 4° - A Lei não prejudi­

cará o direito adquirido, o ato jurídi­
co perfeito e a coisa julgada. 

Parágrafo 5o — É livre a manifes­
tação do pensamento, vedado o ano­
nimato. E assegurado o direito de 
resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano mate­
rial, moral ou à imagem. 

MODIFICAÇÕES 
Foram ainda aprovadas uma 

emenda aditiva ao preâmbulo do se­
gundo substitutivo Bernardo Cabral, 
de autoria do deputado José Genoí­
no, e duas ao artigo 4o do artigo I — 
dos princípios fundamentais — de 
autoria do deputado António Mariz 
(PMDB-PB) e do senador Marcondes 
Gadelha (PFL-PB). O artigo 4o foi 
ainda acrescido de uma modificação, 
resultante de destaque solicitado pe­
lo deputado Domingos Leonelli 
(PMDB-BA) para emenda do deputa­
do Carlos Alberto Caó (PDT-RJ). 

A primeira das duas emendas 
aprovadas do deputado José Genoí­
no acrescentou ao preâmbulo que 
"os poderes inerentes à soberania 
são exercidos por representantes 
eleitos ou por mecanismos de partici­
pação popular". A emenda de auto­
ria do deputado Carlos Alberto Caó 
acrescentou ao artigo 4o o repúdio 
"ao racismo", enquanto a de António 
Mariz, incluída no final do mesmo 
dispositivo, também como princípio 
fundamental, dispõe: "E propugnará 
pela formação de um tribunal inter­
nacional dos direitos humanos". 

A emenda do senador Marcondes 
Gadelha virou o artigo 5° do título I, 
o que levará à remuneração dos de­
mais dispositivos, estabelecendo ain­
da como princípio fundamental que, 
"o Brasil buscará a integração eco­
nómica, política, social e cultural da 
América Latina, com vistas à forma­
ção de uma comunidade latino-ame-
ricana de nações". 

Conselho, 
um assalto 
à imprensa 

O Conselho Nacional de Comuni­
cação, a ser criado pelo Congresso 
Nacional como seu órgão auxiliar ca­
so permaneça a redação do artigo 
253 do substitutivo do relator Ber­
nardo Cabral, é uma verdadeira 
aberração imaginada pelos radicais 
de esquerda com o objetivo de domi­
nar os meios de comunicação. A afir­
mação foi feita ontem pelo deputado 
Mendes Ribeiro (PMDB-RS), em Bra-
tília, em discurso na Constituinte. 
Conforme consta do artigo 253 do 
Capítulo V, "Da Comunicação", inse­
rido no Título v m ("Da Ordem So­
cial"), esse conselho seria formado 
com "participação paritária de re­
presentantes indicados" pelo Legis­
lativo e pelo Executivo, mas Mendes 
Ribeiro não acredita que ele seja 
mantido no corpo da futura Consti­
tuição. 

Lembrando que o editorial "A sa-
gração da censura", de O Estado da S. 
Pauto da última quinta-feira, foi 
"parcimonioso nos termos emprega­
dos" ao abordar o assunto, o deputa­
do constituinte disse que os relatores 
nomeados pelo senador Mário Covas 
(PMDB-SP), para conseguir o domí­
nio dos veículos de comunicação, 
"partiam do principio — aliás certo 
— de que uma vez descaracterizada a 
imprensa e tolhidos rádio e televisão, 
o restante seria mera consequência". 
De acordo com Mendes Ribeiro, os 
radicais de esquerda pretendiam fo­
mentar a indisciplina para, sem reali­
zar nenhum investimento, "impor li­
nha de conduta e mandar no alheio, 
tomando-o por seu", sob o pretexto 
de democratizar a informação. 

Na opinião do deputado, a pres­
são do grupo dos radicais de esquer­
da, cuja proposta já havia sido derro­
tada duas vezes em votações demo­
cráticas realizadas na subcomissão e 
na comissão temática da Constituin­
te, acabou por gerar "a monstruosi­
dade de colocar o Executivo dentro 
do Legislativo. E achincalhar os par­
lamentares que, a juízo de quem pen­
sa em mandar subrepticiamente na 
opinião pública, serão embrulhados 
no final". 

"Vai cair o artigo 253 do substitu­
tivo. É uma aberração esse Conselho 
Nacional de Comunicação", frisou o 
deputado, acrescentando ainda que 
não faz o menor sentido estabelecer 
um "órgão auxiliar" como o que se 
pretende, quando o Congresso conta 
com comissões específicas. 

Alertou, ainda, para a necessida­
de de os "ponderados permanecerem 
unidos, atentos e atuantes", pois a 
seu ver "depois da Constituição, nas 
leis complementares e na legislação 
ordinária, as arremetidas serão fa­
tais. O entulho trotskista será pro­
posto, novamente, como salvação do 
Brasil". Para Mendes Ribeiro, os par­
lamentares democratas devem "tra­
balhar sério, ou as minorias coman­
darão e vamos nos queixar de nós 
mesmos". 
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